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Membros com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação Repr. com procuração 

01 
IGAM Luiza de Marilac Camargo Titular Procuração Vanessa Coelho Naves 
IEF Raquel Junqueira Costa Suplente Ausente  

02 
Secretaria de Planejamento 

Ester Aparecida Viana Titular Presente  
Vagner Tadeu de Oliveira Titular Ausente  

Secretaria dos Transportes 
Marcelo Pocci Bandeira Suplente Justificou  

 Augusto Olavo Leite Suplente Justificou  

03 
Secretaria da Fazenda 

Geraldo Roberto Bócoli Titular Presente  
Tabir Pirajá de Macedo Filho Titular Ausente  

Secretaria da Saúde 
Luiz Alberto B. Carneiro Suplente Presente  
Marcos César Prado Suplente Presente  

04 
4ª Cia. Polícia Ambiental 

Marco Aurélio Venâncio Titular Presente  
Fábio da Nóbrega Titular Ausente  

Fundação Florestal 
Denise Zanchetta Suplente Ausente  
José Fernando Calistron Valle Suplente Ausente  

05 

SSE 
Luiz Roberto Moretti 
(Secretário-executivo) 

Titular Presente 
 

Rui Brasil Assis  Titular Ausente  

SAA 
Emilio Sakai Suplente Presente  
Vicente A. Cancelliero Filho 
(coordenador adjunto CT-Rural) 

Suplente Presente  

06 
SMA 

Rita de Cássia Lorenzi Titular Presente  
André Luiz Sanchez Navarro Titular Presente  

CETESB 
Eneida Mara Moraes Zanella Suplente Presente  
Rita de Cássia Lorenzi Suplente Presente  

07 
P. M. Campinas 

Hélio de Oliveira Santos Titular Ausente  
Paulo Sérgio G. Oliveira Titular Ausente  
Maria Fernanda Chiocchetti 
(coordenadora CT-EA) 

Titular Presente 
 

P. M. Holambra 
Margareti Rose O. Groot Suplente Ausente  
Petrus Bartholomeus Weel Suplente Presente  

08 
P. M. Campo Limpo Pta. 

Armando Hashimoto Titular Presente  
Neive L. R. Noguero Titular Ausente  

P. M. Atibaia 
José Bernardo Denig Suplente Ausente  
José Francisco Alves Pinto Suplente Ausente  

09 
P. M. de Hortolândia 

Ângelo Augusto Perugini Titular Ausente  
Rubem Carvalho Titular  Presente  

P. M. Piracaia 
Fabiane Cabral C. Santiago Suplente Ausente  
Ana Lúcia Watanabe Suplente Presente  

10 
P. M. de Limeira 

Sílvio Felix da Silva Titular  Ausente  
André Pellegrini Titular Ausente  

P. M. Americana 
Diego De Nadai Suplente Ausente  
Romualdo José Kokol Suplente Presente  

11 
P. M. Rio Claro 

Palmínio Altimari Filho Titular Ausente  
Geraldo Gonçalves Pereira Titular Presente  

P. M. Bragança Pta. 
João Afonso Solis Suplente Ausente  
Joaquim Gilberto de Oliveira Suplente Ausente  

 
12 
 
 

P. M. Extrema 
Luiz Carlos Bergamin Titular Ausente  
Paulo Henrique Pereira (Secr.-
executivo Adjunto CBH-PJ) 

Titular Presente 
 

P. M. Camanducaia Célio de Faria Santos Suplente Presente  
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12 Daniela Cássia Galvão Suplente Ausente  

13 ASSEMAE 
Hugo M. Piffer Leme  Titular Presente  
Paulo Roberto S. Tinel Suplente Presente  

14 

CIESP Jundiaí Roberto Polga (coordenador 
CT-Indústria) 

Titular 
Presente  

SINMEC 
José Maria de Couto Suplente Ausente  
Silvio Cesarino Suplente Ausente  

15 
CIESP - Piracicaba Homero Scarso Titular Justificou  
SIMESPI Tarcísio Ângelo Mascarim Suplente Ausente  

16 
SABESP José Roberto Fumach Titular Presente  
ABCON Enio Antonio Campana Suplente Presente  

17 
COOPERVAP Eduardo Lovo Paschoalotti Titular Presente  
Sind. Rural de Piracicaba José Rodolfo Penatti Suplente Procuração Gustavo Bortoletto 

18 
Sind. Rural de Campinas Antonio Egidio Crestana Titular Ausente  
Sind. Rural de Jundiaí Luís Fernando Amaral Binda Suplente Presente  

19 
FLORESPI Ricardo Otto L. Schimidt Titular Presente  
SORIDEMA Harold Gordon Fowler 

(coordenador CT-PB) 
Suplente Presente 

 

20 
AME 

José Almeida das Chagas Titular Ausente  
Sandro Oliveira das Chagas Titular Ausente  

ELO Ambiental Cláudia Graber Suplente Ausente  

21 
VIVERE - AEAARB Michele Consomagno  Titular Ausente  
AESABESP Maria Cristina Dellatore Suplente Ausente  

22 
CENA/USP Plínio Barbosa de Camargo Titular Presente  
FUMEP Carlos Roberto Rodrigues Suplente Ausente  

23 
Consórcio PCJ Dalto Fávero Brochi Titular Presente  
Consórcio Piraí Carlos Eduardo L. Ferreira Suplente Ausente  

24 
SORIDEMA Harold Gordon Fowler Titular Presente  
Fórum das Bacias PCJ Filipe M. G. Becari 

(coordenador-adjunto CT-EA) 
Suplente Ausente 

 

 
Membros sem direito a voto 
Representação Sigla da Entidade Representante Função Participação 

CBH-PJ  
P. M. de 

Camanducaia 
Célio de Faria Santos Presidente do CBH-PJ Presente 

CT-MH DAEE Astor Dias de Andrade Coordenador Presente 

FABH-PCJ FABH-PCJ Sérgio Razera 
Diretor administrativo-
financeiro 

Presente 

FABH-PCJ FABH-PCJ Adriana Isenburg Diretora-técnica Presente 
 

Convidados - Sigla da Entidade Representante 
SE/PCJ - DAEE Patrícia Barufaldi 

Agência das Bacias PCJ 

Eduardo Cuoco Léo 
Karla Carolina Yanssen 
Lilian Fernanda Gomes 
Elaine Franco de Campos 
Ivanise Milanez 

SANASA/Campinas Fernando Antonelli 
SANASA/Campinas Antonio Spolletta 
P. M. Holambra Arantes Montoro 
SAAE/Amparo Isaias Pereira 

SAAE/Amparo Márcio Tonelotti 
SAAE/Capivari José Luis Cabral 
CETESB Marcus Zanaga Trapé 
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Rotary Internacional D-4590 Luiz Brasi 
DAEE/Rio Claro Willy Werner G. Bobbo 
P.M. Capivari Caio César de Oliveira 
Elo Ambiental José Roberto Píccolo 
P.M. Rio Claro Miguel M. Milinski 
ABCON Monalise P. Ribeiro  
COPASA Alexandre José Grego  
Associação Terceira Via Edwaldo Luiz de Oliveira 
SABESP  Almir A. Souza Andrade 
SABESP Osvaldo de Oliveira Vieira  
Consórcio PCJ Alexandre Villela 
Agência Nacional de Águas Osman F. Silva 
Secretaria de Estado da Saúde Marcus César Prado 
FUNDAG Orivaldo Brunini 
UNICAMP Renata Cestafato 
P. M. Varzéa Paulista Paula Yakuda 
COPASA Hermes Tadeu Lorena 

  
1. Pauta e Abertura: A convocação da reunião e a pauta 
foram enviadas aos membros da Câmara Técnica de 
Planejamento (CT-PL), por meio de mensagem 
eletrônica, em 03/03/2011. A abertura da reunião foi 
realizada pelo Sr. Luiz Roberto Moretti, que 5 
cumprimentou a todos e agradeceu ao representante da 
Coordenadoria de Defesa Agropecuária, da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, pela cessão do espaço. 2. 
Informes. 2.1. pela SE-PCJ: O Sr. Moretti informou 
sobre a realização, no próximo dia 31/03/11, da Reunião 10 
Plenária dos Comitês PCJ, no Município de 
Hortolândia/SP, na qual ocorrerá a posse dos membros 
dos segmentos eleitos para o mandato 2011-2013 e a 
eleição para: Presidentes e Vice-Presidentes e Secretário-
executivo dos Comitês PCJ Federal, Estadual Paulista e 15 
Estadual Mineiro; representantes dos Comitês PCJ nos 
Fóruns Nacional, Paulista e Mineiro; representantes para 
o Conselho Estadual de Recurso Hídricos – CRH (SP),  
Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN (SP) e 
para a Rede Brasil de Organismos de Bacias – REBOB. 20 
O Sr. Moretti ressaltou a importância da participação de 
todos e informou, também, que ocorrerá, no dia 
14/03/11, a eleição dos membros do segmento 
“Sociedade Civil”, das 9h às 13h, no Departamento de 
Águas e Energia Elétrica – DAEE, no Município de 25 
Piracicaba/SP, e na Oficina Ambiental, no Município de 
Extrema/MG. No dia 16/03/11, ocorrerá a eleição dos 
membros do Segmento “Usuários”, das 9h às 13h no 
DAEE, em Piracicaba/SP, e na Oficina Ambiental, no 
Município de Extrema/MG. No dia 18/03/11, a partir das 30 
10h, no DAEE, em Piracicaba/SP, ocorrerá a reunião do 
segmento de usuários para o preenchimento da vaga dos 
usuários públicos não associados e, às 14h, reunião da 
Comissão Eleitoral para a apuração dos votos. O Sr. 
Moretti solicitou a inclusão de um item de pauta, a ser 35 
discutido em “outros assuntos”, para tratar da 
apresentação e encaminhamento de proposta de alteração 
do estatuto do CBH-PCJ, em relação à composição dos 

órgãos de estado. A proposta de inclusão foi acolhida por 
unanimidade. 2.2. pela Agência das Bacias PCJ: O Sr. 40 
Sérgio Razera informou que, no dia 24/03/11, ocorrerá a 
3ª Reunião Ordinária dos Conselhos Fiscal e 
Deliberativo da Fundação Agência das Bacias PCJ, no 
Museu da Água, em  Piracicaba/SP. Nesta reunião serão 
discutidos e avaliados o balanço patrimonial e o relatório 45 
de atividades do exercício 2010. O Sr. Sérgio explanou 
sobre o andamento da convocação dos funcionários do 
concurso público, que está sendo realizada conforme o 
quadro de funcionários aprovado pelos Conselhos Fiscal 
e Deliberativo. Apresentou os recursos financeiros e os 50 
bens envolvidos na transição de entidade delegatária do 
Consórcio PCJ para a Fundação Agência das Bacias 
PCJ, parabenizando, ao final, o Consórcio PCJ pela nota 
9,6 auferida na avaliação do Contrato de Gestão relativo 
ao exercício 2010, firmado com a Agência Nacional de 55 
Águas. 3. Apreciação da ata da 40ª Reunião 
Ordinária da CT-PL:  O Sr. Moretti questionou aos 
membros se seria necessária a leitura das referidas atas. 
A leitura foi dispensada por unanimidade e o Sr. Moretti 
abriu espaço para manifestações sobre o conteúdo das 60 
mesmas. Não havendo manifestações, a ata foi aprovada 
por unanimidade. 4. Análise e proposta de 
hierarquização dos empreendimentos a serem 
financiados com os recursos do FEHIDRO e 
Cobranças PCJ, no exercício de 2011: O Sr. Moretti 65 
convidou as representantes da Secretaria Executiva dos 
Comitês PCJ e da Agência das Bacias PCJ, Srª. Patrícia 
Barufaldi e Srtª. Karla Yanssen, para um breve resumo 
sobre o processo de distribuição de recursos do 
FEHIDRO e Cobranças PCJ, relativo ao orçamento 70 
2011. A Srª. Patrícia Barufaldi resumiu todas as fases de 
seleção dos empreendimentos, indicando o número de 
empreendimentos classificados e indeferidos, em cada 
etapa. No total, foram hierarquizados 33 projetos. A Srtª. 
Karla Yanssen informou que na  40ª Reunião Ordinária, 75 
ocorrida no dia 03/02/11,  acordou-se que o 
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empreendimento com Protocolo nº 790, “Formação de 
multiplicadores para produtos da sociobiodiversidade 
na preservação de recursos hídricos no município de 
Joanópolis”, cujo candidato a tomador é a Associação 80 
Terceira Via, seria encaminhado para a Câmara Técnica 
de Educação Ambiental (CT-EA), para nova verificação 
do enquadramento e manifestação sobre o deferimento 
ou indeferimento do mesmo. Cumprindo o acordado, a 
CT-EA encaminhou avaliação favorável ao 85 
DEFERIMENTO do projeto.  A Srtª. Karla Yanssen, 
informou, também, que na reunião da CT-PL, ocorrida 
dia 03/02/11, os empreendimentos “Reflorestamento da 
Vegetação Ciliar do Córrego Cavalheiro afluente do Rio 
Corumbataí no município de Analândia” e 90 
“Reflorestamento da Vegetação Ciliar do Rio 
Corumbataí, Córrego Goiabal e Córrego do Sítio Alto 
no município de Analândia”, cujo candidato a tomador é 
o Instituto de Proteção Sócio Ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio Corumbataí - IPSA, foram 95 
indeferidos pela CT-PL na etapa de pré-qualificação por 
não terem apresentado cópia do registro do estatuto da 
entidade. Por decisão unânime dos membros, 
considerando as justificativas apresentadas, os 
empreendimentos tiveram alterada a condição de 100 
INDEFERIDOS para DEFERIDOS, sendo que o 
candidato a tomador deveria apresentar a documentação 
completa para inscrição definitiva até o dia 10 de 
fevereiro de 2011, às 17h, na Fundação Agência das 
Bacias PCJ. Esta documentação deveria ser encaminhada 105 
para a Câmara Técnica de Conservação e Proteção de 
Recursos Naturais - CT-RN, que, após análise, 
encaminharia o parecer sobre o deferimento ou 
indeferimento dos empreendimentos para o “GT-
Verificação de Documentação”. O empreendimento 110 
“Reflorestamento da Vegetação Ciliar do Rio 
Corumbataí, Córrego Goiabal e Córrego do Sítio Alto 
no município de Analândia” foi DEFERIDO pela CT-
RN e pelo GT-Verificação e o empreendimento 
“Reflorestamento da Vegetação Ciliar do Córrego 115 
Cavalheiro afluente do Rio Corumbataí no município de 
Analândia” foi INDEFERIDO nas duas instâncias, pois 
o valor do empreendimento não atingiu o mínimo  
permitido para os empreendimentos do Grupo 2. Na 
sequência, a Srtª. Karla explicou os valores apresentados 120 
na página 33 do material distribuído, especificando as 
estimativas de arrecadação por fonte de recurso 
(Cobrança Federal, Cobrança Paulista, Cobrança Mineira 
e FEHIDRO), os saldos e descontos a serem 
considerados, bem como os investimentos a serem 125 
realizados nos grupos “Demanda Induzida”, “Grupo 1” e 
“Grupo 2”. Apresentou, também, a relação dos 
empreendimentos hierarquizados pela SE/Comitês PCJ e 
Fundação Agência das Bacias PCJ. Por fim, a Srtª. Karla 
apresentou, para ciência e manifestação dos presentes, a 130 
proposta de ações de apoio para atendimento ao Contrato 
de Gestão da Fundação Agência das Bacias PCJ com a 
Agência Nacional de Águas, que compreende as 
seguintes ações: Oficina preparatória FEHIDRO e 
Cobranças PCJ/2011; Apoio às atividades das câmaras 135 

técnicas e Secretaria Executiva dos Comitês PCJ; 
Contratação de serviços de comunicação social; 
Detalhamento, orçamento e arranjo institucional para 
viabilização das ações complementares do Programa de 
Efetivação do Enquadramento das Bacias PCJ e 140 
encaminhamento para aprovação da proposta de 
enquadramento dos cursos d'água das Bacias PCJ até 
2035; e Desenvolvimento, operacionalização e 
manutenção de sistema integrado para armazenamento e 
disponibilização de dados espacializados nas Bacias 145 
PCJ. O Sr. Moretti tomou a palavra informando que a 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) 
inscreveu o empreendimento “Execução de obras e 
serviços de implementação do sistema de esgotamento 
sanitário na cidade de Extrema contemplando a 150 
construção de estação elevatória final, emissário final, 
linha de recalque, canteiro de obras e estação de 
tratamento de esgoto de Extrema” visando à captação de 
recursos das Cobranças PCJ, exercício 2011, e que a 
companhia já havia realizado a licitação e emitido 155 
Ordem de Serviço para a obra, antes mesmo do processo 
de hierarquização, em razão da confirmação do aporte de 
recursos provenientes do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES para a 
execução da mesma. O Sr. Moretti explicou que, por se 160 
tratar de empreendimento na parcela mineira das Bacias 
PCJ, o empreendimento poderia captar recursos apenas 
da cobrança federal, cujo agente técnico e financeiro é a 
Caixa Econômica Federal - CEF. A CEF, no entanto, 
exige que o projeto passe por avaliação técnica, antes da 165 
realização de processo licitatório pelo tomador. Diante 
dos fatos, o assunto foi colocado para discussão dos 
membros. Após discussão, acordou-se pelo envio de 
solicitação à CEF para posicionamento sobre o aceite do 
processo licitatório já realizado pela COPASA, a ser 170 
encaminhado à Fundação Agência das Bacias PCJ até a 
data da 7ª Reunião Ordinária dos Comitês PCJ. 
Acordou-se, ainda, que a indicação do empreendimento 
será automaticamente cancelada, se for constatada 
durante a análise técnica, pela CEF, a necessidade de 175 
qualquer alteração no processo licitatório ou no projeto 
original apresentado, tendo em vista que o processo 
licitatório e a emissão da Ordem de Serviço foram 
realizados antes da análise técnica e assinatura do 
contrato com a CEF. Em seguida, o Sr. Moretti abriu 180 
espaço para manifestações. Não havendo, colocou em 
apreciação as propostas de hierarquização de 
empreendimentos, das ações de apoio para o 
atendimento ao Contrato de Gestão da Fundação 
Agência das Bacias PCJ e do encaminhamento proposto 185 
sobre o empreendimento da COPASA. As propostas 
foram aprovadas por unanimidade. 5. Alteração na 
composição e atribuições da Câmara Técnica do 
Plano de Bacias (CT-PB). O Sr. Moretti passou a 
palavra para a Srtª. Adriana Isenburg, que apresentou 190 
minuta de deliberação resultante dos trabalhos do GT-
Formatação da Unidade de Acompanhamento do Plano 
das Bacias PCJ, criado durante a 39ª Reunião Ordinária 
da CT-PL, realizada em 25/11/10, em Atibaia. A minuta 
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trata de proposta de alteração da Deliberação dos 195 
Comitês PCJ nº 003/2003, objetivando alterar a 
composição e atribuições da Câmara Técnica do Plano 
de Bacias dos Comitês PCJ. Após discussões sobre o 
texto apresentado, foi proposta a supressão do artigo 1º, 
a fim de que se mantivesse o disposto na Deliberação 200 
Comitês PCJ nº 003/03, quanto à composição da CT-PB.  
Em relação ao artigo 2º, foi proposta sua alteração 
objetivando a exclusão das entidades para as quais se 
registre número de faltas superior a duas consecutivas ou 
quatro alternadas, independentemente de haver 205 
justificativa de ausência. O conteúdo dos demais artigos 
foi mantido conforme os termos da minuta apresentada. 
A minuta, com as devidas alterações sugeridas, foi 
colocada em votação, e não havendo manifestações, foi 
aprovada por unanimidade. 6. Definição sobre a 210 
Diretoria Integrada dos Comitês PCJ: O Sr. Moretti 
informou que desde a criação do PCJ Federal, uma vez 
que já se encontrava criado o CBH-PCJ (comitê 
paulista), e mais tarde com a criação do CBH-PJ (comitê 
mineiro), têm sido adotadas medidas para integrar a ação 215 
dos três colegiados, como pode ser observado nos termos 
das deliberações Conjunta dos Comitês PCJ n° 021/05, 
de 31/03/2005; Conjunta dos Comitês PCJ n° 065/2007, 
de 30/03/2007; e dos Comitês PCJ n° 032/2009, de 
31/03/2009. O Sr. Moretti explicou que nessas 220 
deliberações, que tratam das eleições dos comitês, 
procurou-se integrar a composição da diretoria dos 
Comitês PCJ, por meio da eleição concomitante de 
representantes coincidentes para mais de um cargo de 
direção, nos três comitês. De fato, trata-se de uma 225 
diretoria integrada, porém sem a devida formalização. 
Assim, o Sr. Moretti apresentou a proposta de criar a 
figura da “Diretoria Colegiada dos Comitês PCJ”, com a 
finalidade de formalizar a integração das decisões dos 
três comitês de bacias em questão. Apresentou, para 230 
tanto, aos membros, minuta de deliberação sobre o 
assunto, abrindo espaço para manifestações.  Após 
considerações favoráveis dos membros, o Sr. Moretti 
colocou a minuta sob aprovação. A proposta foi 
aprovada por unanimidade. 7. Aprovação do Parecer 235 
Técnico do GT- Empreendimento nº 02/2011, sobre o 
empreendimento “Implantação do Sistema 
Dutoviário SEDA-Petrobrás”:  O Sr. Moretti 
apresentou o Parecer Técnico nº 02/2011, elaborado no 
âmbito do GT- Empreendimentos, informando que, neste 240 
caso, especificamente, o empreendimento não foi 
encaminhado para análise pela CETESB, mas sim pelo 
empreendedor (PETROBRÁS), em razão de solicitação 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA. A manifestação faz-se 245 
necessária para a emissão da Licença de Instalação – LI 
do empreendimento. Após as explicações o Sr. Moretti 
abriu espaço para a discussão dos membros. Não 
havendo manifestações, o Sr. Moretti submeteu o 
parecer à aprovação dos membros. O parecer foi 250 
aprovado por unanimidade. 8. Alteração da 
Deliberação dos Comitês PCJ nº 091/08, que 
"Estabelece prazos para os contratos financiados com 

recursos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
do domínio da União (Cobrança Federal PCJ) e dá 255 
outras providências": O Sr. Moretti explicou que a 
Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 091/2008, de 
18/03/2008, trata dos prazos para os contratos 
financiados com recursos da Cobrança Federal PCJ, e 
que, diante da necessidade de se conferir maior agilidade 260 
aos procedimentos de desembolso da cobrança federal, 
faz-se necessária a revisão dos termos desta deliberação. 
O Sr. Moretti apresentou proposta de constituição de 
grupo de trabalho, “GT-Prazos”, com a finalidade de 
reformular a presente deliberação, fixando novos 265 
procedimentos, a serem apreciados pela CT-PL, para que 
sejam aplicados na distribuição dos recursos da cobrança 
federal em 2012. O Sr. Moretti abriu espaço para 
considerações sobre o assunto. Após manifestação dos 
membros, fixou-se a composição do grupo de trabalho, 270 
que será constituído pelas entidades: ASSEMAE, 
Consórcio PCJ, P. M. de Rio Claro, SABESP, 
COPERVAP, com participação também da Secretaria 
Executiva e Fundação Agência das Bacias PCJ. A 
proposta de constituição do GT-Prazos foi colocada em 275 
votação e, sem manifestações, foi aprovada por 
unanimidade. 9. Definição de prioridades de ações 
com recursos da cobrança: atendimento a Resolução 
CNRH nº 097, de 17/12/08: O Sr. Moretti informou que 
a Secretaria Executiva recebeu ofício do Ministério do 280 
Meio Ambiente, solicitando aos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos (CERHs) e aos Comitês de Bacias 
Hidrográficas (CBHs) de rios de domínio da União, a 
definição de três ações prioritárias, dentre o rol constante 
do anexo da Resolução CNRH nº 70/07, relativas aos 285 
Programas e Subprogramas do Plano Nacional de 
Recursos Hídricos, para direcionamento da aplicação dos 
recursos da cobrança.  As ações priorizadas devem ser 
encaminhadas até o dia 15 de abril de 2011, para a 
Agência Nacional de Águas – ANA. Após a explanação, 290 
o Sr. Moretti passou a palavra a Srtª. Karla que procedeu 
à apresentação de uma proposta de priorização elaborada 
pela equipe da Fundação Agência das Bacias PCJ.  O Sr. 
Moretti abriu espaço para a manifestação dos membros 
sobre o assunto. Após discussão, definiu-se que seriam 295 
encaminhadas como ações prioritárias dos Comitês PCJ: 
Programa VII - Programas Setoriais Voltados aos 
Recursos Hídricos, subprograma Despoluição de bacias 
hidrográficas, como prioridade 1 (um); Programa III - 
Desenvolvimento e Implementação de Instrumentos de 300 
Gestão de Recursos Hídricos, subprograma Rede 
Hidrológica Quali-quantitativa Nacional, como 
prioridade 2 (dois); e Programa III - Desenvolvimento e 
Implementação de Instrumentos de Gestão de Recursos 
Hídricos, subprograma Metodologias e sistemas de 305 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos, como 
prioridade 3 (três). 10. Outros assuntos: Apresentação 
e encaminhamento da proposta de alteração do 
estatuto do CBH-PCJ, em relação à composição dos 
órgãos do estado: O Sr. Moretti apresentou a proposta 310 
de alteração do estatuto do CBH-PCJ, a ser apresentada 
na 7ª Reunião Ordinária dos Plenários dos Comitês PCJ, 
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explicando que a modificação visa à inclusão da 
Secretaria de Energia e da Secretaria do Turismo no 
plenário; da Secretaria de Energia na Câmara Técnica de 315 
Planejamento e no Conselho Deliberativo da Fundação, e 
à retificação dos nomes das secretarias de estado, em 
função das disposições do Decreto Estadual nº 56.635, 
de 1º de janeiro de 2011, que definiu a organização 
básica da Administração Direta e de suas entidades 320 
vinculadas. O Sr. Moretti salientou que é necessário 
quorum de 2/3 dos membros com direito a voto, para a 
alteração do estatuto. O Sr. Moretti abriu espaço para 
discussão entre os membros e, como não houve 

manifestações, submeteu o assunto à aprovação. A 325 
proposta foi aprovada por unanimidade. 11. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Moretti agradeceu a presença de todos e deu por 
encerrada a reunião. 
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Luiz Roberto Moretti 
Secretário-executivo dos Comitês PCJ e 
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